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TERMO DE CONTRATO Nº 02/2025 
 
Por este instrumento particular de contrato, de um lado, o MUNICÍPIO DE CAPELA, ESTADO DE 
ALAGOAS, pessoa jurídica de direito publica, com sede administrativa na Rua Pedro Paulino, nº 334, 
Centro, Capela, Alagoas, CEP 57.800-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.333.753/0001-06, neste 
ato representado pelo Exmo. Prefeito Municipal Sr. THIAGO DE MEDEIROS MOURA, inscrito no CPF 
nº ***.877.634-**, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa 
M VERAS DISTRIBUIDORA DE LIVROS DIDATICOS, localizada na Rua Eliete Rolemberg de 
Figueiredo, 5. Galpão 5, CEP: 57.071-100, Clima Bom, Maceió/AL, inscrita no CNPJ nº 
12.826.588/0001-16, telefone (82) 98221-2354, neste ato representada pelo Sr. MANUEL VERAS 
CAVALCANTI NETO, inscrito com o CPF sob o nº ***.774.194-**, doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Inexigibilidade de Licitação nº 02/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)  
O objeto do presente instrumento é a contratação de AQUISIÇÃO DE LIVROS DIDÁTICOS DA 
COLEÇÃO “MAIS SABER” DESTINADOS A EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL DA REDE DE ENSINO 
DO MUNICÍPIO DE CAPELA/AL, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo ao 
Processo de Inexigibilidade nº 02/2025.  
1.1. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO CONTRATO: 

ITEM QTD TÍTULO LIVRO ISBN ANO EDITORA 
PREÇO 

UNITÁRIO  
PREÇO 
TOTAL 

1 183 
COLEÇÃO MAIS SABER  
LIVROS DO 2ºANO: 
LÍNGUA PORTUGUESA e MATEMÁTICA 

978-65-995628-3-9 
978-65-84586-10-9 

2ºANO 
LUNIK 

EDITORA 
R$ 209,00 R$ 38.247,00 

2 275 
COLEÇÃO MAIS SABER  
LIVROS DO 5ºANO: 
LÍNGUA PORTUGUESA e MATEMÁTICA 

978-65-995628-2-2 
978-65-84586-27-7 

5ºANO 
LUNIK 

EDITORA 
R$ 209,00 R$ 57.475,00 

3 271 
COLEÇÃO MAIS SABER  
LIVROS DO 9ºANO: 
LÍNGUA PORTUGUESA e MATEMÁTICA 

978-65-84586-03-1 
978-65-84586-22-2 

9ºANO 
LUNIK 

EDITORA 
R$ 219,00 R$ 59.349,00 

4 183 
A menina e as pipas de papel 
COLEÇÃO CARALÂMPIA 
Livros ensino fundamental 

978-65-983158-0-1 2ºANO 
MATRIZ 

EDITORA 
R$ 78,00 R$ 14.274,00 

5 183 
Guejo, o caranguejo 
COLEÇÃO CARALÂMPIA 
Livros ensino fundamental 

978-65-983158-2-5 2ºANO 
MATRIZ 

EDITORA 
R$ 78,00 R$ 14.274,00 

6 183 
A minhoca Xinoca e a preguiça gigante 
COLEÇÃO CARALÂMPIA 
Livros ensino fundamental 

978-65-983158-9-4 2ºANO 
MATRIZ 

EDITORA 
R$ 78,00 R$ 14.274,00 

7 183 
O menino Jorge na Serra da Barriga 
COLEÇÃO CARALÂMPIA 
Livros ensino fundamental 

978-65-983158-3-2 2ºANO 
MATRIZ 

EDITORA 
R$ 78,00 R$ 14.274,00 

8 275 
O pequeno guerreiro 
COLEÇÃO CARALÂMPIA 
Livros ensino fundamental 

978-65-83204-00-4 5ºANO 
MATRIZ 

EDITORA 
R$ 78,00 R$ 21.450,00 

9 275 
Filha da lagoa 
COLEÇÃO CARALÂMPIA 
Livros ensino fundamental 

978-65-983158-7-0 5ºANO 
MATRIZ 

EDITORA 
R$ 78,00 R$ 21.450,00 

10 275 
Ebe e o véu do chapéu 
COLEÇÃO CARALÂMPIA 
Livros ensino fundamental 

978-65-83204-11-0 5ºANO 
MATRIZ 

EDITORA 
R$ 78,00 R$ 21.450,00 

11 275 
Farol do mar, farol da terra 
COLEÇÃO CARALÂMPIA 
Livros ensino fundamental 

978-65-83204-01-1 5ºANO 
MATRIZ 

EDITORA 
R$ 78,00 R$ 21.450,00 

12 275 
GEOGRAFIA DE ALAGOAS –5º anos 
Geografia regional: ensino fundamental: vol. 
único. 

978-65-85627-02-3 5ºANO 
M VERAS 
EDITORA 

R$ 156,90 R$ 43.147,50 
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13 275 
HISTÓRIA DE ALAGOAS - 5º anos 
História regional: ensino fundamental: vol. 
único 

978-65-85627-01-61 5ºANO 
M VERAS 
EDITORA 

R$ 156,90 R$ 43.147,50 

14 271 
NOVO ATLAS ESCOLAR ALAGOAS –9º 
anos Estudo geo-histórico e cultural 

978-65-995650-0-7 9ºANO 
M VERAS 
EDITORA 

R$ 175,00 R$ 47.425,00 

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  
a) O Termo de Referência;  
b) A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Inexigibilidade, caso existente;  
c) A Proposta do contratado;  
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.  
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) data da assinatura 
desse instrumento, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  
2.1.1. O prazo de vigência será prorrogado, mediante termo aditivo, quando o objeto não for concluído 
no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, 
previstas neste instrumento.  
2.2. Os produtos adquiridos deverão ser entregues na Rua Pedro Paulino, nº 334, Centro, Capela, 
Alagoas, CEP 57.800-000, observando o prazo determinado pela SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
sendo que as despesas de seguro, taxas, frete ou transporte dos produtos serão por conta da detentora 
do registro.  
2.3. A entrega dos produtos deverá ser feita no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da data 
do recebimento da requisição, salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente 
justificado pelo licitante/contratado e acatado pela PREFEITURA.  
2.4. Os produtos deverão ser entregues com etiqueta de identificação de tamanhos e acondicionados 
em embalagens adequadas, de forma a facilitar sua identificação, manuseio, e a permitir a completa 
preservação e segurança dos mesmos durante o Transporte.  
2.5. Os produtos deverão ser entregues de forma TOTAL conforme a necessidade da Secretaria 
Municipal de Educação e solicitação do departamento de Compras da PREFEITURA.  
2.6. A PREFEITURA terá o prazo de até 05 (cinco) dias para aceitar os produtos fornecidos e prestação 
dos serviços pela CONTRATADA, sendo que eles serão recebidos da seguinte forma: 
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com a 
especificação;  
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e consequente 
aceitação, quando a nota fiscal será atestada e remetida para pagamento;  
c) Rejeitado, quando em desacordo com o estabelecido no Edital, e seus Anexos.  
2.7. Os produtos entregues em desacordo com o estipulado neste instrumento e na proposta do 
adjudicatário será rejeitado parcialmente ou totalmente, conforme o caso:  
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 
rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  
b) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantidos os 
preços inicialmente contratados.  
c) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  
d) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do 
Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantidos os 
preços inicialmente contratados.  
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2.8. Após a entrega dos produtos, caso esteja comprovado o não cumprimento das especificações do 
mesmo, o município reserva–se o direito de o substituir, complementá-lo ou devolvê-los.  
2.9. Em caso de irregularidade não sanada pelo fornecedor, a Comissão/servidor reduzirá a termos os 
fatos ocorridos e encaminhará ao órgão competente para providências de penalização.  
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 
e XVIII)  
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato.  
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  
 
5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO  
5.1. O valor total da contratação é de R$ 431.687,00 (quatrocentos trinta um mil, seiscentos oitenta 
e sete reais).  
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.  
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  
6.1. O pagamento será efetuado pelo contratante em favor da contratada mediante empenho, através 
de deposito bancário, em nome da Contratada.  
6.2. O pagamento será efetuado pelo contratante em favor da contratada mediante empenho, após a 
apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pela Secretaria solicitante e pelo Servidor 
responsável pela fiscalização.  
6.2.1. Como condição para emissão da Nota de Empenho, o licitado vencedor deverá apresentar toda 
a documentação fiscal obrigatória e ainda CNDT negativa ou positiva com efeito de negativa, 
atualizadas.  
6.2.2. O prazo para o pagamento será de até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal/fatura 
e a respectiva entrega da mercadoria.  
6.3. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, descrição e quantitativo dos produtos, 
o número e o nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento.  
6.4. Caso constatada alguma irregularidade nas Notas Fiscais/Faturas, estas serão devolvidas à 
contratada, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 
contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.  
6.5. A omissão de qualquer despesa necessária à prestação dos serviços será interpretada como não 
existente ou já incluída nos preços, não podendo a contratada pleitear acréscimo após a entrega das 
propostas.  
6.6. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das suas responsabilidades e obrigações, nem 
implicará aceitação definitiva do fornecimento.  
6.7. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade da Contratada.  
6.8. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de 
obrigações, em virtude de penalidades impostas à contratada, ou inadimplência contratual.  
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6.9. A contratante aplicará o disposto na Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n° 
1234/2012 com alterações dadas pela Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n° 2145/2023 
para fins de retenção de Imposto de Renda nos pagamentos efetuados à contratada. As alíquotas a 
serem aplicadas na retenção serão as descritas no Anexo I da Instrução Normativa da Receita Federal 
n° 1234/2012, definidas conforme o bem fornecido ou o serviço prestado constante do objeto da 
presente licitação. Cabendo à Contratada, nos casos de isenção, imunidade, não retenção do imposto 
de renda, apresentar declaração conforme modelo disponibilizado, e conforme os anexos II, III e IV da 
Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n° 1234/2012, nos casos específicos.  
6.10. A contratante nos casos que couber, aplicará o disposto na Instrução Normativa da Receita 
Federal do Brasil n° 2.110/2022 para fins de retenção nos pagamentos efetuados a contratada, das 
contribuições sociais destinadas ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS) - Instituto Nacional 
do Seguro Social – INSS. Bem como aplicará a retenção nos pagamentos efetuados a contratada, do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, nos casos que couber em conformidade com 
a Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003.  
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)  
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data 
do orçamento estimado, em 03/02/2025.  
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC – Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor.  
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.  
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).  
7.6.Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.  
7.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8.O reajuste será realizado por apostilamento.  
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)  
8.1. São obrigações do Contratante:  
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;  
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;  
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.  
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.8. Cientificar à Procuradoria Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  
8.9.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  
8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais.  
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados;  
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos;  
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
IV. Multa Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;  
9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)  
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
11.2.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
11.2.2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 9.8, de 0,5%(cinco 
décimos por cento) a 10%(dez por cento) do valor do Contrato. 
11.2.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 9.8, de 
2%(dois por cento) a 15%(quinze do valor do Contrato. 
11.2.4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 9.8, a multa será de 5%(cinco por cento) a 
15%(quinze por cento) do valor do Contrato. 
11.2.5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 9.8, a multa será de 0,5%(cinco décimos por 
cento) a 15%(quinze por cento) do valor do Contrato. 
11.2.6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 9.8, a multa será de 0,5%(cinco décimo por 
cento) a 15%(quinze por cento) do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
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d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
2.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei nº 14.133, de 2021.  
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)  
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)  
11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021).  
11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.  
11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  
11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  
11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei nº 14.133, de 2021).  
11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  
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12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato.  
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:  
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual.  
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)  
13.1. Os recursos financeiros para pagamento das despesas de que trata o presente contrato, são 
recursos próprios do município.  
13.2. Os recursos orçamentários para cobertura de despesas decorrentes do presente Contrato 
correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
PROGRAMA DE TRABALHO 
12.361.0003.1003 – Aquisição de livros, mobiliários e equipamentos – Fundamental 
ELEMENTO DE DESPESA 
3.44.90.52.99 – Outros Materiais Permanentes 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais, estaduais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos.  
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES  
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.  
15.2.O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.  
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO E ATOS DE COMUNICAÇÃO ENTRE AS 
PÁRTES  
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei nº 
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012.  
16.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle do presente 
Contrato, serão feitas sempre de forma expressa e por escrito, preferencialmente por e-mail oficial 
indicado na qualificação da Contratante e/ou representante legal da mesma e Contratada ou por seu 
preposto/representante a ser indicado de forma expressa por escrito.  
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16.3. Nos casos omissos e não podendo ser por e-mail e/ou pelo aplicativo WhatsApp, será por outro 
meio legal permitido, podendo ser por A.R (aviso de recebimento) por correio, telegrama, Notificação 
Extrajudicial feita pelo Registro de Título e Documentos da sede da Contratante ou Contratada, e/ou 
edital que dê publicidade, ou outro meio legal que certifique a ciência.  
16.4. Caso haja alterações nos meios de comunicação oficiais inicialmente informados pela 
Contratante e pela Contratada, deverão ser imediatamente comunicadas, indicando de forma 
expressa, com recebido (aceite) da outra parte, o endereço, e-mail e/ou telefone (WhatsApp) 
atualizados, sob pena de serem considerados citados/intimados dos atos de 
comunicação/notificação/citação, contagem de prazos, eventuais advertências e/ou outras sanções, 
nos meios de comunicação anteriormente informados.  
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DO FISCAL DO CONTRATO  
17.1. A fiscalização do presente Contrato será realizada pelo Servidor da Contratante, ocupante de 
Cargo efetivo e/ou comissionado, nomeado por Portaria expedido pelo responsável legal, devendo 
este:  
17.2. Promover a avaliação e fiscalização da entrega dos serviços/produtos, solicitando à Contratada 
e seus prepostos todas as providências necessárias ao bom andamento do Contrato;  
17.3. Atestar as notas fiscais da Contratada para efeitos de pagamento;  
17.4. Solicitar ao Prefeito Municipal as providências que ultrapassem a sua competência, possibilitando 
a adoção das medidas convenientes para a perfeita execução do Contrato.  
17.5. A gestão do contrato será realizada pelo Setor de Contratos a quem competirá controlar prazos 
e vigência, bem como proceder às notificações.  
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º)  
18.1. As partes contratantes elegem o foro de Capela/AL, como competente para dirimir quaisquer 
questões oriundas do presente ajuste, inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos 
pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 
E por estarem justos e contratados mutuamente assinam o presente instrumento contratual, em 02 
(duas) vias de igual valor e teor e para todos os efeitos legais, na presença de duas testemunhas 
idôneas e civilmente capazes. 
 

Capela, 25 de fevereiro de 2025. 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE CAPELA, ESTADO DE ALAGOAS 
THIAGO DE MEDEIROS MOURA 

PREFEITO / CONTRATANTE 
 
 
 
 

M VERAS DISTRIBUIDORA DE LIVROS DIDATICOS 
MANUEL VERAS CAVALCANTI NETO 

REPRESENTANTE LEGAL / CONTRATADA 


		2025-02-25T15:13:30-0300
	THIAGO DE MEDEIROS MOURA:02887763482


		2025-02-25T15:57:45-0300
	M VERAS DISTRIBUIDORA DE LIVROS DIDATICOS LTDA:12826588000116




